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RESUMO – A relação entre os tempos de reação em tarefas simples e complexas, ou os tempos de inspeção, e os resultados 
em testes de inteligência tem sido analisada ao longo dos tempos. Neste artigo descrevem-se os procedimentos usados na 
avaliação dos tempos de reação e tempos de inspeção, apresentam-se os coefi cientes de correlação que tais tarefas mantêm com 
os testes de inteligência, assim como algumas das explicações avançadas pelos autores para os dados obtidos. Mesmo que os 
índices de correlação oscilem em função da natureza das tarefas, e sobretudo do grau de homogeneidade ou heterogeneidade das 
amostras avaliadas, os estudos apontam, de uma forma sistemática, para correlações negativas e estatisticamente signifi cativas. 
No entanto, o grande desafi o para esta linha de investigação continua a ser a construção e testagem de uma teoria psicológica 
explicativa dos coefi cientes obtidos.
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Speed of Information Processing on 
Intelligence Defi nition and Assessment

ABSTRACT – The relationship between the reaction time in simple or complex tasks, or the inspection time, and the results 
in intelligence tests has been analysed over time. In this article, the procedures used in the assessment of both reaction and 
inspection time are described. Correlation coeffi cients that such tasks hold with intelligence tests are also presented, as well 
as some explanations given by the authors. Even though the correlation indexes vary according to the nature of the tasks, and 
namely with the degree of subjects homogeneity or heterogeneity in the samples, studies systematically point to negative and 
statistically signifi cant correlations. Nevertheless, the most important challenge in this research fi eld is to develop and to test 
a psychological theory that explains the correlations found.
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questões, que nos parecem centrais, sobre a relação entre a 
velocidade de processamento da informação e a inteligência: 
(i) o que sabemos e (ii) o que desconhecemos.

Velocidade de processamento da informação e 
inteligência: o que sabemos

No estudo da velocidade de processamento de informação 
têm sido utilizadas diferentes tarefas diferenciadas entre si no 
volume e natureza da informação a processar, nomeadamente 
se apela ou não à informação retida na memória a curto prazo. 
No paradigma de Hick (1952), avalia-se o tempo de reação a 
estímulos auditivos ou visuais em função da quantidade de 
informação transmitida. São calculados tempos de reação 
simples ou com duas escolhas, envolvendo 0 e 1 unidades 
(bits) de informação respectivamente (Jensen, 1979a). A re-
solução destas tarefas não requer o acesso à memória a curto 
ou a longo prazo, sendo o tempo requerido para processar 
os estímulos uma função da informação neles presente. Este 
procedimento foi aprimorado por Jensen (1979b), que aumen-
tou o volume de informação a processar. Para tal recorreu a 
painéis com uma, duas, quatro ou oito combinações de luzes 
e botões, o que permitia variar o número de alternativas de 
escolha dos sujeitos e aumentar as unidades de informação 
a processar. 

A relação entre a velocidade com que são executadas 
tarefas cognitivas simples e a inteligência aparece estudada 
desde os primórdios da Psicologia com os trabalhos de  Galton 
e Cattell (Bates & Stough, 1998). No entanto, as baixas cor-
relações obtidas entre rendimento acadêmico e os tempos 
de reação (Sharp, 1898/99; Wissler, 1901) condicionaram, 
de forma decisiva, a atitude e o interesse dos psicólogos por 
este tipo de estudos. Este interesse ressurgiu na década de 
cinqüenta do século passado, assumindo-se que a velocidade 
de processamento de informação constitui um componente 
básico das diferenças individuais na inteligência (Fink & 
Neubauer, 2001, 2005; Rinderman & Neubauer, 2004). Os 
trabalhos desenvolvidos por Hick (1952) e Hyman (1953) 
são dos primeiros que se situam nesta linha. A metodologia 
seguida, desde então, consiste na avaliação dos sujeitos em 
medidas de inteligência geral e em tarefas cognitivas ele-
mentares (Smith & Stanley, 1983) e no cálculo da correlação 
entre as duas variáveis.

Neste artigo, de uma forma necessariamente breve, pro-
curamos sistematizar a informação relativa à investigação 
nesta área. Mais concretamente procuramos responder a duas 
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No seu conjunto, os resultados das investigações têm 
mostrado, de forma consistente, a existência de correlações 
negativas e estatisticamente signifi cativas entre os parâmetros 
derivados de tarefas simples de tempos de reação e os resul-
tados em provas de inteligência geral (Jensen, 1979b; Jensen 
& Munro, 1979; Deary, Der & Ford, 2001). Estes resultados 
foram confi rmados em diferentes amostras: crianças normais 
(Jensen & Munro, 1979), adolescentes superdotados (Cohn, 
Carlson & Jensen, 1985), crianças com atraso mental severo 
(Jensen, Schafer & Crinella, 1981) ou com atraso moderado 
(Vernon, 1981), trabalhadores manuais não qualifi cados (Sen, 
Jensen, Sen & Arora, 1983), alunos universitários (Vernon, 
1983a, 1983b) ou adultos (Barrett, Eysenck & Lucking, 
1986). Mais recentemente, Deary e cols. (2001) verifi caram 
que a magnitude do efeito não se alterava quando se con-
sidera o sexo, a classe social e o nível de instrução escolar 
dos sujeitos.

Ainda de forma consistente, observam-se variações 
nos valores das correlações em função da complexidade 
das tarefas. Os coefi cientes são mais elevados quando os 
tempos de reação são calculados recorrendo a tarefas mais 
complexas (Levine, Preddy & Thorndike, 1987; Lindley, 
Wilson, Smith & Bathurst 1995; Necka, 1992; Vernon & 
Weese, 1993). A relação entre a complexidade das tarefas e 
o QI não é, no entanto, linear (Jensen, 1993), apontando os 
dados para a existência de um nível ótimo de complexidade. 
Nas tarefas muito simples, os tempos de reação refl etiriam 
mais processos sensório-motores do que processos cognitivos 
de tratamento de informação; por sua vez, nas tarefas muito 
complexas emergiriam outros fatores, por exemplo, estraté-
gias metacognitivas, a infl uenciar a velocidade de processa-
mento da informação (Lindley & cols., 1995). As correlações 
mais elevadas serão obtidas quando as tarefas de tempos de 
reação se aproximam do limiar da memória de trabalho, ou 
seja, quando implicam uma quase sobrecarga da memória de 
trabalho. Quando essa capacidade é ultrapassada, registra-se 
uma redução nos coefi cientes de correlação.

Embora reconhecendo a existência de correlações entre as 
duas variáveis, algumas objeções foram levantadas ao nível 
dos procedimentos usados, os quais podiam infl uenciar a 
magnitude das correlações observadas. Por exemplo, suge-
ria-se que tais coefi cientes oscilavam consoante a aplicação 
dos testes de inteligência era feita com ou sem limites de 
tempo (Carroll, 1981; Schwartz, Griffi n & Brown, 1983; 
Vigneau, Blanchet, Loranger & Pépin, 2002) ou consoante 
se controlava ou não o efeito da prática acumulada ao lon-
go do experimento (Longstreth, 1984; Longstreth, Walsh, 
 Alcorn & Szzeeszulski, 1986). Respondendo a estas críticas, 
Vernon, Nador e Kantor (1985) verifi caram que as correla-
ções se mantinham independentemente das condições (com 
e sem limites de tempo) em que eram aplicados os testes 
de inteligência. No entanto, o efeito da prática acumulada 
permanece por esclarecer. Neubauer (1991), após eliminar 
o efeito identifi cado por Longstreth, verifi cou um aumento 
nas correlações entre tempos de reação e QI. Também  Larson 
e Saccuzzo (1986), controlando o efeito de prática, não 
confi rmaram a hipótese de Longstreth. Porém, resultados 
divergentes foram apresentados em outros estudos (Boris, 
MacLeod & Forrin, 1993).

Para além dos estudos centrados nos tempos de reação, 
algumas investigações recorrem a tarefas que requerem o 
acesso à informação retida na memória a curto prazo. Numa 
delas, começa-se por apresentar ao sujeito um pequeno nú-
mero de dígitos (números ou letras) seguido imediatamente 
por um dígito-prova. Consoante este esteja, ou não, incluído 
no conjunto inicial de dígitos, o sujeito deve responder com 
“sim” ou “não”. O tempo que o sujeito demora a carregar 
no botão correspondente a cada resposta (tempo de decisão) 
é tomado como um indicador da velocidade de procura na 
memória a curto prazo (Sternberg, 1966). De forma paralela 
ao paradigma de Hick, também aqui o tempo de reação au-
menta em função do número de dígitos incluídos no conjunto 
(Jensen, 1979b), contudo nestas últimas tarefas experimentais 
o tempo de reação envolve o tempo de inspeção e o tempo 
de resposta propriamente dito. 

Duas tarefas permitem-nos exemplifi car a investigação 
sobre os tempos de inspeção. Vickers e colaboradores ( Smith, 
1986; Vickers & Smith, 1986) apresentavam estímulos 
contendo duas linhas verticais diferentes ou iguais no seu 
comprimento. A visualização dos estímulos era seguida 
de uma máscara composta por duas linhas verticais com 
o mesmo comprimento, impedindo-se deste modo que o 
sujeito continuasse a visualizar o estímulo inicial. A tarefa 
do sujeito, em cada ensaio, consistia em indicar se o com-
primento das duas linhas era igual ou diferente. Numa outra 
tarefa alterava-se a ordem em que acendiam oito lâmpadas 
dispostas em fi la (Nettelbeck & Kirby, 1983a). Depois de 
todas acesas, pedia-se ao sujeito que indicasse as que o foram 
em primeiro lugar 

As correlações entre tempos de inspeção e resultados em 
testes de inteligência mostram-se consistentes nos diferentes 
estudos, contudo apresentam grande dispersão. Longstreth 
e cols. (1986) verifi caram que os coefi cientes de correlação 
oscilavam entre -0,92 e -0,20, contribuindo para essa variabi-
lidade as características das amostras utilizadas. Correlações 
mais elevadas obtinham-se em amostras mais heterogêneas, 
por exemplo, incluindo defi cientes mentais (Irwin, 1984; 
Longstreth & cols., 1986; Vernon, 1986). A homogeneidade 
das amostras, por sua vez, reduzia os coefi cientes de corre-
lação obtidos (Crawford, Deary, Allan & Gustaffson, 1998; 
Irwin, 1984; Vernon, 1983a, 1983b). A título exemplifi cativo, 
Nettelbeck (1982) encontrou correlações da ordem de -0,13 
e -0,34 em dois grupos de sujeitos cujos QI variavam entre 
112-135 e entre 104-135, respectivamente. 

Numa meta-análise das investigações centradas na relação 
entre inteligência e tempos de inspeção, Kranzler e Jensen 
(1989) verifi caram que as correlações corrigidas se situavam 
à volta de -0,54 para adultos normais e -0,47 para crianças. 
Mais recentemente, Grudnik e Kranzler (2001) replicaram o 
estudo anterior com um maior número de investigações (90 
versus 31) e de sujeitos (4100 versus 1120). Os dados obtidos 
confi rmam de novo uma relação substancial entre as duas 
variáveis, sendo o valor da correlação de -0,51. Este estudo 
confi rma que os índices de correlação oscilam em função 
da maior homogeneidade ou da maior heterogeneidade das 
amostras tomadas, e acrescenta o impacto da utilização pelos 
sujeitos de estratégias cognitivas específi cas. Nos estudos 
que consideram esta variável, as correlações entre tempo de 
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inspeção e inteligência são mais elevadas em sujeitos que 
verbalizam ter utilizado estratégias cognitivas mais apro-
priadas (Brand & Deary, 1982; Hulme & Turnbull, 1983; 
Nettelbeck & Kirby, 1977, 1983b; Smith, 1986; Smith & 
Stanley, 1983). 

Velocidade de processamento da informação e 
inteligência: o que desconhecemos

A existência de associações entre medidas cognitivas de 
nível inferior (representada pelas tarefas de tempos de reação) 
e de nível superior (presentes nos testes de inteligência) é 
atualmente aceita (Ceci, 1990), a questão está em saber como 
isso se explica. A teoria da capacidade limitada da memória 
a curto prazo é uma das explicações disponíveis. As tarefas 
cognitivas complexas requerem que diferentes unidades de 
informação sejam retidas na memória a curto prazo para 
serem processadas no momento adequado. Esta informação 
não pode ser retida durante muito tempo sem ensaio, o qual 
pode não ser possível quando o sistema tem de executar outras 
tarefas em simultâneo (Necka, 1992). Aceitando que as tare-
fas cognitivas são executadas num subsistema da memória a 
curto prazo, ou seja a memória de trabalho, a velocidade com 
que são executadas pode constituir, então, um fator decisivo 
para explicar as diferenças de realização dos sujeitos (Vernon, 
1983a, 1983b). É de esperar que, quanto mais rapidamente 
forem recuperadas e processadas as informações relevantes 
para a resolução de um problema, maior é a probabilidade 
do limiar de capacidade do sistema não ser ultrapassado. Do 
mesmo modo, na ausência de ensaio a informação na memó-
ria de trabalho está sujeita a um declínio ou desaparecimento 
rápidos. Daí que, numa situação de processamento lento, 
a informação codifi cada previamente ou recuperada pode 
ser perdida, ou a sua manutenção pode ser feita à custa da 
sobrecarga do sistema que, assim, se revela incapaz de exe-
cutar os processos necessários à resolução de um problema. 
Dir-se-ia que, a cada momento, existe uma trade-off entre a 
informação que pode ser mantida na memória de trabalho e 
as operações que podem ser executadas sobre essa informa-
ção. Quanto maior for a quantidade de informação requerida 
por uma tarefa e quanto mais exigente for o processamento 
necessário, maior é a probabilidade de se verifi car uma perda 
da informação codifi cada inicialmente. A velocidade com que 
é recuperada e processada a informação associa-se, assim, à 
probabilidade do sistema fi car sobrecarregado pelas necessi-
dades, simultâneas, de retenção e de processamento.

Estas características da memória de trabalho explicam 
que a velocidade e efi ciência com que são executados os 
componentes de uma tarefa se revelem fundamentais na re-
solução quer de tarefas simples de discriminação sensorial, 
quer dos testes de inteligência. De acordo com Necka (1992), 
a velocidade de processamento poderia ser perspectivada 
como uma condição, ou mesmo um pré-requisito da inteli-
gência, constituindo-se como a melhor forma de ultrapassar 
a capacidade limitada do sistema de memória. Claro está 
que, apesar de esta conclusão se apresentar como lógica, é 
necessária alguma prudência na sua aceitação. Desde logo, 
é questionável que os tempos de reação sejam uma medida 
fi dedigna da velocidade de processamento da informação. Por 

outro, as estratégias cognitivas e metacognitivas utilizadas 
pelos sujeitos interferem nas medidas obtidas e, inclusive, 
podem ser uma outra forma de agilizar a memória de trabalho 
nas necessidades, simultâneas, de retenção e processamento 
da informação (Fink & Neubauer, 2005; Necka, 1992). Es-
tas diferenças individuais, que não podemos assumir como 
totalmente independentes das suas aprendizagens e das 
experiências culturais, poderão modelar o funcionamento 
daquilo que vem sendo defi nido por “executivo central” ou 
estrutura de controle da atenção que asseguraria um fl uxo 
organizado da informação na memória de trabalho (Baddeley, 
1996; Hunt, 1999).

Importa, assim, reconhecer que uma explicação cabal e 
defi nitiva para as correlações encontradas entre os tempos 
de reação ou de inspeção e os resultados nos testes de inteli-
gência continua ausente. Nettelbeck (2001), numa base que 
reconhece ser ainda especulativa, sugere algumas hipóteses 
que poderão vir a guiar a investigação futura. Contrarian-
do a perspectiva generalizada que classifi ca os tempos de 
reação e os tempos de inspeção como “tarefas simples”, 
lembra que a acuidade sensorial, a atenção, a percepção, 
as aptidões espaciais e de visualização ou os processos de 
tomada de decisão estão presentes na realização cognitiva de 
tais tarefas, podendo mediar também os desempenhos nos 
testes de inteligência.

Sobretudo é questionável o sentido linear que se tem 
dado às correlações obtidas entre tempos de reação/inspeção 
e resultados em testes de inteligências (Der & Deary, 2003). 
Os modelos de equações estruturais têm sido cada vez mais 
utilizados, para compreender qual a posição das tarefas de 
velocidade de processamento de informação nos modelos 
hierárquicos da inteligência humana (Burns & Nettelbeck, 
2003), bem como a sua relação com a inteligência fl uida, 
com a inteligência cristalizada e com um fator geral de velo-
cidade (Burns & Nettelbeck, 2003; Fink & Neubauer, 2001; 
O’Connor & Burns, 2003; Osmon & Jackson, 2002; Petrill, 
Luo, Thompson & Detterman, 2001). Todos estes estudos 
confi rmam a associação tradicionalmente encontrada, man-
tendo-se no entanto parcos na sua explicação. Assim sendo, 
parece-nos pouco razoável que se assumam os tempos de 
reação ou de inspeção como medidas válidas da inteligência, 
ou que se assumam tais medidas como mais fi dedignas e 
livres de infl uência cultural (Eysenck, 1985).

Importaria, em nossa opinião, convergir nos estudos para 
uma diversifi cação das tarefas usadas nos experimentos de 
acordo com uma teoria da inteligência consolidada, por exem-
plo, o recurso à teoria dos três estratos de Cattell-Horn-Carroll 
(Carroll, 1993; Horn & Noll, 1997), assim como diversifi car 
sub-amostras de sujeitos, por exemplo, em função dos seus 
estágios de desenvolvimento cognitivo (Williams, Hultshch, 
Strauss, Hunter & Tannock, 2005; Zhengkui, Jiannong & Li, 
2003), ou, ainda, tomar o substrato neuroquímico da cognição 
(Stough, Thompson, Bates & Nathan, 2001), para se avançar 
decisivamente na explicação pela psicologia das correlações 
encontradas entre velocidade de processamento da informa-
ção e resultados nos testes de inteligência. Só entendendo o 
que signifi ca “velocidade de processamento de informação”, 
em termos psicológicos, podemos assumi-la como variável 
relevante no estudo da cognição e da inteligência.
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